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• Política 
CONSTITUINTE 

Um debate sobre o 
poder de intervenção 
do Estado na economia 

por Adriana Vera e Silva 
de São Paulo 

Os constituintes Jarbas 
Passarinho (PDS-PA), Se­
vero Gomes (PMDB-SP), 
Guilherme Afif Domingos 
(PL-SP), Francisco Dor-
nelles (PFL-RJ) e César 
Maia (PDT-RJ) debate­
ram na manhã de ontem te­
mas em estudo na Comis­
são Constitucional de Or­
dem Económica. O debate 
foi promovido pela revista 
Exame e realizou-se no au­
ditório da Empresa Brasi­
leira de Telecomunicações 
(Embratel), em Brasília, 
sendo transmitido em cir­
cuito fechado para diversos 
estados. 

A primeira questão diri­
gida aos constituintes foi se 
a atual fase de desacelera­
ção da economia se deve a 
fatores políticos ou econó­
micos. A excessão do pe-
medebista Severo Gomes, 
todos os debatedores atri­
buíram a responsabilidade 
pela atual conjuntura ao 
PMDB. "O ministro da Fa­
zenda não pode obedecer a 
dois chefes: o presidente 
Sarney e o presidente do 
PMDB, deputado Ulysses 
Guimarães", disse Afif Do­
mingos. O deputado César 
Maia completou: "A reces­
são de hoje deve-se às me­
didas económicas do ano 
passado, que tinham um in­
tuito político básico — res­
gatar uma legitimidade 
que o governo Sarney não 
tem". 

A participação do Estado 
na economia também cau­
sou polémica. O deputado 
Dornelles definiu o Brasil 
como um " E s t a d o -
empresa enorme e inefi­
ciente". Segundo ele, "os 
impostos são desviados pa­
ra cobrir os déficits das es­
tatais; por isso é o governo 
o responsável pelas altas 
taxas de juro". 

Severo Gomes revidou: 
"O Brasil precisou de fi­
nanciamentos estatais pa­
ra se desenvolver e as em­
presas privadas também 
recebem incentivos vindos 
do dinheiro público". Dor­
nelles não se deu por venci­
do e disse que "tanto as 
empresas estatais quanto 
as privadas recebem incen­
tivo. As empresas privadas 
dão lucro, as estatais, pre­
juízo. As empresas priva­
das geram Imposto de Ren­
da e as estatais sugam es­
ses imposto". 

Já o deputado César 
Maia defendeu a participa­
ção do Estado apenas nos 
setores sociais e estratégi­
cos. Na sua opinião, os de­
mais devem ficar a encar­
go da iniciativa privada. 

EMPRESA NACIONAL 
Quanto à restrição da 

participação de capital es­
trangeiro em empreendi­
mentos nacionais, César 
Maia afirmou que "deve 
haver liberdade total de 
concorrência entre empre­
sas nacionais e estrangei­
ras, com exceção para as 
áreas estratégicas, que de­
vem ser exploradas por ca­
pital brasileiro". 

Para Severo Gomes, a 
Constituinte deve definir 
como empresa nacional 
aquela que tiver sócios bra­
sileiros e centro de decisão 
no Brasil. Dornelles prefe­
re que "a definição de em­
presa nacional faça parte 

Cézar Maia 

da legislação ordinária, 
pois o texto constitucional 
deve ser sintético". 

A reserva de mercad} foi 
combatida por Afif Domin­
gos: "Se a Constituição es­
tabelecer a reserva de for­
ma permanente, vai esti­
mular a incompetência". 
Severo Gomes defendeu a 
reserva de mercado ape­
nas para os setores de tec­
nologia de ponta. 

Quanto às propostas hoje 
em discussão na Consti­
tuinte a respeito do estabe­
lecimento da jornada de 
trabalho de 40 horas sema­
nais e da estabilidade no 
emprego a partir do pri­
meiro dia de trabalho, os 
debatedores foram unâni­
mes em discordar. Severo 
Gomes comentou que 
"quase todas as subcomis­
sões apresentaram propos­
tas muito generosas e não 
consideraram as conse­
quências, o que não deve 
acontecer nas comissões 
temáticas". 

César Maia classificou 
essas propostas de "exage­
radas". Segundo o deputa­
do, "a estabilidade tem de 
ser considerada de forma 
flexível e a jornada de 40 
horas é incoerente num 
país que tem um enorme 
cont ingente de sub-
empregados". 

Para Dornelles, "estas 
questões não precisam fa­
zer parte da Constituinte, 
devem ser discutidas livre­
mente entre patrões e em­
pregados". 

Jarbas Passarinho disse 
que a jornada de 40 horas 
"chega a ser chocante 
quando se pensa em outros 
países em desenvolvimen­
to. Essas medidas são de­
magógicas e vão apenas 
prestar um enorme desser­
viço ao País, se -forem 
aprovadas". 

DIVIDA EXTERNA 
Sobre a renegociação da 

dívida externa, Severo Go­
mes declarou que "a lógica 
do FMI não nos serve". 
Jarbas Passarinho discor­
dou e disse que atribuir a 
crise de 1982 ao Fundo é 
não compreender que essa 
foi uma fase de crise em to­
do o mundo capitalista. 
"Em 1984", disse o senador 
Jarbas Passarinho, "tínha­
mos saído do buraco e por 
causa desse nacionalismo 
soberbo que resiste ao FMI 
estamos de novo em reces­
são." 

Afif Domingos disse que 
recorrer ao Fundo é inevi­
tável, "pois precisamos de 
dinheiro novo. O problema 
não é o FMI, é a indefinição 
dos rumos da economia na­
cional". 
/ • 

Velhos adversários 
trocam farpas na TV 

por Adriana Vera e Silva 
de São Paulo 

Velhos adversários 
políticos, os senadores Jar­
bas Passarinho (PDS-PA) 
e Severo Gomes (PMDB-
SP) gastaram boa parte da 
manhã de ontem trocando 
farpas na televisão, duran­
te o debate. Passarinho, 
em certo momento, criti­
cou o PMDB convidando-o 
a assumir suas responsabi­
lidades como o PDS fez no 
passado. A resposta de Se­
vero Gomes foi rápida: 
"Todos nós sabemos que o 
PDS não saiu do governo 
espontaneamente". 

Passarinho afirmou ad­
mirar "a facilidade com 
que o senador Severo Go­
mes passava, tranquila­

mente, ao longo das ques­
tões, sem respondê-las". A 
certa altura, acusou Go­
mes de "só pertencer ao 
PMDB quando é bom, 
quando é ruim. ele sai". 

• O deputado César Maia 
(PDT-RJ), também, foi 
agressivo. Disse ao deputa­
do Afif Domingos (PL-SP), 
que ele não podia falar mal 
das empresas estatais, pois 
"fez parte de um governo 
(de Paulo Maluf) que gas­
tou milhões e milhões com 
a Paulipetro". Afif não dei­
xou por menos: "Se for pa­
ra começar com este tipo 
de alusão, serei obrigado a 
dizer que o deputado César 
Maia fez parte de um go­
verno que, em termos de 
empresa, só incentivou o 
jogo do bicho". 

Comissão da Ordem Social 
divulga seu relatório 

Já saiu o esboço do rela­
tório da Comissão de Or­
dem Social, o relator da Co­
missão, senador Almir Ga­
briel, do PMDB-PA, sub­
meteu o esboço aos relato­
res das três subcomissões 
que compõem a Comissão 
Temática. 

Na questão dosdireitos 
dos trabalhadores, o rela­
tor manteve o salário míni­
mo real; a participação nos 
lucros; a jornada de traba­
lho de 40 horas; a estabili­
dade no emprego desde a 
admissão; o reconheci­
mento das convenções de 
trabalho; a proibição de su­
blocação de mão-de-obra e 
o seguro desemprego. 

Também foram mantidas 
as comissões por locais de 
trabalho; a liberdade de or­
ganização das entidades 
sindicais; comissões pari­
tárias nas empresas de 
economia mista, da admi­
nistração pública e empre­
sas concessionárias de ser­
viços públicos. 

Nas disposições transitó­
rias foi mantida a anistia a 
civis e militares punidos 
por motivos políticos, no 
período de 18.09.46 a 
01.01.87. 

O relatório da Subcomis­
são da saúde, Seguridade e 
Meio Ambiente também fo-
ri mantido na sua quase to­
talidade. 
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A pressão dos trabalhadores rurais 
por Francisca Stella Fagá 

de Brasília 

Até o final de julho, quan­
do o projeto da Constitui­
ção já estiver no plenário 
para discussão, o presiden­
te da Confederação Nacio­
nal dos Trabalhadores da 
Agricultura (Contag), José 
Francisco da Silva, espera 
ter em mãos milhões de as­
sinaturas de apoio à pro­
posta articulada da campa­
nha nacional de reforma 
agrária. 

A proposta será encami­
nhada à Comissão de Siste­
matização na forma de 
emenda popular, que, pelo 
regimento interno da Cons­
tituinte, pode ser apresen­
tada por no mínimo 30 mil 
eleitores,' em listas organi­
zadas por pelo menos três 
entidades. 

Coordenada por dezes-
seis entidades, entre elas a 
Contag, a Associação Bra­
sileira de Reforma Agrária 
(ABRA), a Comissão Pas­
toral da Terra, o Instituto 
Brasileiro de Análise Eco­
nómica (Ibase) e o Depar­
tamento Intersindical de 
Assessoria Parlamentar 
(DIA), a campanha preten­
de influenciar a Constituin­
te para adotar instrumen­
tos avançados de reforma 
agrária. 

A estratégia, segundo o 
presidente da Contag, co­
meça pela mobilização do 
conjunto de 14 milhões de 
trabalhadores rurais, dos 
quais 9 milhões são sindica­
lizados. No País inteiro, as 
22 federações e os 2,7 mil 
sindicatos filiados à Contag 
já começaram a trabalhar. 

Além de colher as assina­
turas para a emenda popu­
lar, a campanha tem o ob-
jetivo de levar o maior nú-

OAB coleta 1 milhão de assinaturas 
por Milton Wells 
de Porto Alegre 

O presidente nacional da Or­
dem dos Advogados do Brasil 
(OAB), Márcio Thomas Bastos, 
lançou campanha ontem na As­
sembleia Legislativa do Rio 
Grande do Sul para o recolhimen­
to de 1 milhão de assinaturas, vi­
sando, a apresentação de cinco 
propostas ao plenário da Consti­
tuinte. Os temas das j.ropostas in­
cluem direitos dos trabalhadores, 
reforma urbana, educação, refor­
ma agraria e instrumentos de 
participação popular. Bastos 
afirmou que a iniciativa da OAB, 
que conta com o apoio de varias 

entidades e sindicatos do País, 
lem por objetivo reequilibrar as 
forças da Assembleia Constituin­
te, cuja tendência no momento, 
segundo ele, são de nítido conteú­
do conservador. 

"Temos de reforçar os quadros 
progressistas, para que seja 
possível democratizar a Consti­
tuição", afirmou o jurista. "Os 
conservadores tiveram vitórias 
importantes nas subcomissões, e 
agora cabe aos progressistas evi­
tar uma Constituição que se vis­
lumbra extremamente reacioná-
ria," 

Bastos lamentou que as elei­
ções para a Constituinte tenham 
coincidido com as campanhas pa­

ra os governos dos estados, e cri­
ticou o abuso do poder económico 
e também a falta de uma regra 
mais democrática de acesso aos 
meios de comunicação. Contudo, 
acredita que a Constituinte "não 
é um jogo com escore definido", e 
sustentou que a democracia não 
pode beneficiar apenas um terço 
da população do País, com a ex­
clusão daqueles sem poder de in­
fluência "os menos favorecidos, 
os sem-voz". 

Disse que mediante a partici­
pação popular e o alargamento 
do conceito de cidadania, a Cons­
tituinte poderá reunir forças para 
definir o mandato do presidente 
José Sarney, e afirmou ser favo­

rável á convocação de eleições di-
retas para a Presidência da Re­
pública noventa dias após a pro­
mulgação da Constituição. "Esse 
governo, que aí esta, ascendeu ao 
poder sob a chancela da transito­
riedade, e sua permanência até 
1990 constitui-se num golpe con­
tra a Nação", declarou. 

O jurista diz que as elites estão 
organizando "lobbies" para a 
preservação de injustiças, como 
a concentração de renda, e obser­
vou que mesmo entre os juizes de 
Direito esta em curso uma mobi­
lização para a preservação do Su­
premo Tribunal Federal (STF), o 
que julga um retrocesso. 

mero possível de trabalha­
dores ao Congresso durin-
te as votações. Pretende, 
também, acompanhar de 
perto a atuação dos parla­
mentares para depois in­
formar às bases sobre as 
posições que defenderam. 

O presidente da Con<ag 
já identificou parlamenta­
res que em suas campa­
nhas eleitorais se compro­
meteram a defender a re­
forma agrária, mas que, na 
prática, trabalham con­
tra. 

Por enquanto, segundo 
Francisco da Silva, o esfor­
ço da campanha é impedir 
que da Comissão da Ordem 
Económica saia um projeto 
que represente algum re­
trocesso em relação ao Es­
tatuto da Terra. 

Mas o grande momento 
da campanha, conforme o 
representante da ABRA 

em Brasília, Oswaldo Rus­
so, serão as votações do 
plenário da Constituinte, 
que começam a partir de 
julho. 

A grande discussão, se­
gundo Russo, envolverá a 
negociação para a fixação 
de um limite máximo para 
a propriedade rural. A pro­
posta da campanha nacio­
nal de reforma agrária fixa 
o limite de sessenta módu­
los rurais, que variam en­
tre 300 e 6 mil hectares, 
conforme a região. 

O programa do PMDB, 
aprovado em agosto do ano 
passado durante o congres­
so do partido, prevê o limi­
te de trezentos módulos ru­
rais. E os parlamentares 
que integram o grupo mais 
conservador da Constituin­
te não aceitam a fixação de 
limite algum, exceto a ca­
pacidade económica do 

proprietário, como sugere 
o deputado Roberto Cardo­
so Alves (PMDB-SP). 

A proposta que está sen­
do objeto de coleta de assi­
naturas dos trabalhadores 
rurais prevê também a 
possibilidade de a União to­
mar posse imediatamente 
das terras desapropriadas 
e define a propriedade ru­
ral como obrigação social. 
A indenização teria como 
limite máximo o valor de­
clarado pelo proprietário 
para pagamento do Impos­
to Territorial Rural. 

Outros artigos da propos­
ta prevêem a garantia de 
que propriedades de di-
mensõ inferior a três mó­
dulos rurais sejam ex­
cluídas de desapropria­
ções. A regra, segundo 
Russo, atinge um universo 
de 86% dos imóveis cadas­
trados pelo INCRA, 3,8 mi-

Abertura ao capital estrangeiro, 
uma tese que produz conflitos 

Conceitos polémicos 
por Andrew Greenlees 

de Brasília 

Encarregados de elabo­
rar o anteprojeto sobre 
ciência, tecnologia e comu­
nicação, entre outros te­
mas constitucionais, o de­
putado Paulo Alberto de 
Barros (Artur da Távola); 
do PMDB do Rio, já detec­
tou as grandes fontes de 
atrito nos debates de sua 
comissão: o princípio da 
reserva de mercado, a ca­
racterização da empresa 
nacional e a questão nu­
clear. Mas, na opinião do 
relator, o conflito não se re­
sumirá ao binómio pro­
gressistas/conservadores, 
será, na verdade, o choque 
da aliança entre estado e 
empresa nacional com a te­
se da abertura total ao 
mercado externo. 

Artur da Távola evita 
adiantar as definições do 
texto que deverá apresen­
tar até a próxima segunda-
feira, mas admite que "é 
muito na linha do que foi 
aprovado", ou seja, o ante­
projeto da Subcomissão de 
Ciência, Tecnologia e Co­
municação. O deputado pe-
medebista discorda da 
classificação de "estati-
zante" aplicada por uma 
ala parlamentar a este tex­
to. "Houve sim fortaleci­
mento da empresa nacio­
nal", sustenta Artur da Tá­
vola. 

A reserva de mercado 
realmente dividirá o deba­
te", afirmou ontem o rela­
tor, para quem o PMDB e o 
PFL, partidos governistas 
e majoritários na Consti­
tuinte, precisam urgente­
mente articular o apoio à 
proposta. A importância da 
caracterização da empresa 
nacional, acrescenta Artur 
da Távola, está na destina­
ção de incentivos, a serem 

por Andrew Greenlees 
de Brasília 

O anteprojeto aprovado ...•»-
la Subcomissão da Cienciu e 
Tecnologia e da Comunica 5o 
«stabe!»?*?. «ntre otitros, M 
seguintes princípios: 

• Reserva de mercado — 
Será determinada em lei: o 
mercado interno, de forma 
geral, constitui património na­
cional, devendo viabilizar o 
d e s e n v o l v i m e n t o socio­
económico, o bem-estar da 
população e a realização da 
autonomia tecnológica e cul­
tural da NaçSo. 

• Empresa nacional — Ê 
aquela cujo controle de capi­
tal esteja permanentemente 
em poder de brasileiros, cons­

tituída e com sede no Pafs, on­
de terá o centro de suas deci­
sões. O Estado e a administra­
ção pública util izarão prefe­
rencialmente bens « serviços 
' i» »!?ipr«ie5 naeienes*; 

• Concessões de canais — 
Cabe à Uniflo autorizá-las, 
com aprovação do Congresso, 
pelo período de quinze anos, 
renováveis, desde que nOo 
haja sentença contrária do Po­
der Judiciário. 

• Propriedade — Somente 
poderfio ser proprietários de 
empresas jornalísticas e de 
radiodifusão os brasileiros na­
tos ou naturalizados há mais 
de dez anos. No caso de pes­
soas jurídicas, apenas terão 
direito de propriedade os par­

tidos políticos e as empresas 
de capital nacional, desde que 
a participação não exceda 
30% em açées sem direito a 
voto e nfio conversíveis. Sflo 
proibido* os monopólios ou 
oligopólios; 

• Censura — Será livre a 
manifestaçáo do pensamento, 
os abusos serOo tratados pela 
lei; 

• Usinas nucleares — Sua 
instalação dependerá de pré­
via consulta ao Congresso Na­
cional; 

• Privacidade — O Estado 
garantirá ao individuo que te­
rá acesso ás informações a 
seu respeito em qualquer ban­
co de dados, público ou priva­
do. 

determinados em lei ordi­
nária. Já o problema nu­
clear e de armamentos em 
geral apresenta três op­
ções: a competência exclu­
siva do Executivo para de­
cisões, a consulta ao Con­
gresso ou o plebiscito na re­
gião a receber influência 
de instalações. 

Segundo o relator, as 
1.047 emendas apresenta­
das à sua comissão mos­
tram uma clara tendência, 
em todos os campos, de for­
talecer o Congresso e as 
Instituições sociais. 

Seria o Congresso, aliás, 
responsável por autorizar 
concessões de canais de rá­
dio e TV, definidas ante­
riormente pelo Poder Exe­
cutivo. A ideia de se criar 
um Conselho Nacional de 
Comunicação — integrado 
por representantes de di­
versos segmentos sociais e 
encarregado de examinar 
as concessões — deverá 

voltar à discussão, avaliou 
Artur da Távola. O Conse­
lho gerou forte polémica na 
subcomissão, que acabou 
rejeitando a tese. Para o 
relator, no entanto, a resis­
tência não é ao conselho em 
si, mas à sua composição. 
Assim, ele acredita na 
aprovação, pelo menos 
parcial, desta tese na co­
missão. 

Na reunião de ontem da 
comissão, Artur da Távola 
chegou a solicitar ao minis­
tro das Comunicações, An­
tónio Carlos Magalhães — 
convidado para uma pales­
tra — que suspendesse as 
concessões até a promulga­
ção da nova Carta. O minis­
tro, a princípio, evitou acei­
tar o pedido, mas acabou 
concordando em analisá-lo. 
Na opinião de António Car­
los Magalhães, o País pre­
cisa abrir maior número de 
concessões para radiodifu­
são. 

Ele citou alguns núme­
ros: no ano passado, por 
exemplo, o governo aten­
deu a 155 pedidos de opera­
ção de canais de rádio e 
TV; neste ano, até o mo­
mento, as concessões já 
atingem 63. 

Nem tudo, porém, tende 
ao confronto, anima-se Ar­
tur da Távola. Entre os 
pontos do provável consen­
so, ele enumera a proprie­
dade de empresas jor­
nalísticas e de radiodifusão 
exclusivamente para brasi­
leiros natos ou naturaliza­
dos; a garantia de recursos 
à pesquisa e à liberdade de 
expressão (a censura ten­
deria a ser "classificató-
ria", ou seja, por idade e 
horário). "Precisamos fa­
zer o máximo para evitar o 
maniqueísmo e buscar a 
bandeira comum da mo­
dernização e do progresso 
do País", diz Artur da Tá­
vola. 

PFL sugere compensação aos estados 
Reforçar o conceito de fe­

deralismo fiscal, compen­
sar os estados que efetiva-
mente contribuem para a 
obtenção dos saldos positi­
vos na balança comercial 
do País e acabar com a res­
trição na participação do 
Fundo de Participação dos 
Estados (FPE) ao Distrito 
Federal, São Paulo, Rio de 
Janeiro, Santa Ca.arina e 
Rio Grande do Sul. 

Estas foram algumas 
das sugestões das emendas 
apresentadas na reunião de 
ontem, no gabinete da lide­
rança do PFL, no Senado 
Federal, e da qual partici­
param o senador Carlos 
Chiarelli, líder do partido 
no Senado; Francisco Dor­
nelles, presidente da Co­
missão do Sistema Tributá­
rio, Orçamento e Finanças, 
o deputado federal Arnaldo 
Prieto (PFL/RS) e uma co­
missão interpartidária for­
mada pelos deputados esta­
duais gaúchos Mendes Ri­
beiro (PMDB), Eloy Zane-
la (PFL), Aloises Berlese 
(PDT) e Francisco Sérgio 
Terra (PDS). 

Segundo a proposta, o 
FPE seria destinado ape­
nas acs estados do Nordes­
te, e os do Sul e Sudeste se­

riam compensados com o 
aumento no IPI e no IR, de 
5 para 10%. Isso não agra­
dou, e a oposição à propos­
ta já começa a aparecer. 

A destinação do FPE so­
mente para o Nordeste já 
começa a gerar muita polé­
mica entre os constituintes. 
A proposta surgiu na Co­
missão do Sistema Tributá­
rio, de Orçamento e de Fi­
nanças e gerou desconten­
tamento entre parlamenta­
res do Sul e do Sudeste, que 
perderiam dinheiro com a 
alternativa proiosta pelos 
parlamentares do Nordes­
te. 

No caso específico do Rio 
Grande do Sul, os parla­
mentares, segundo a EBN, 
defendem a necessidade de 
redefinir o conceito de 
"produto industrializado" 
e compensar os estados 
que, efetivamente, contri­
buem para a obtenção dos 
indispensáveis saldos posi­
tivos na balança comercial 
do Brasil, mas que com is­
so têm sofrido perdas na 
arrecadação do tributo re­
lativo às operações com o 
exterior. 

Os deputados nordestinos 
estão dispostos a lutar até o 
final para assegurar essas 

conquistas. O deputado Be­
nito Gama (PFL-BA) res­
saltou ontem que o Nordes­
te ganharia o aumento no 
Fundo de Participação dos 
Estados, que passaria a ser 
repassado pelo bruto e não 
pelo líquido. Outro ganho, 
seria a participação dos es­
tados no FPE, de 14 para 
16% em 1988, e crescimento 
de 0,5% durante cinco anos. 

O relator da Comissão do 
Sistema Tributário, Orça­
mento e Finanças, da Cons­
tituinte, deputado José Ser­
ra (PMDB-SP) e uma equi­
pe de assessores conti­
nuam trabalhando sobre as 
1.164 emendas recebidas na 
segunda-feira, e com as 
quais muitos constituintes 
pretendem mudar os pare­
ceres aprovados nas três 
subcomissões respectivas. 

O Prodasen — Processa­
mento de Dados do Senado 
— designou um "gerente" 
de programas para atender 
ao relator e fazer sua liga­
ção com o grupo de digita­
dores posto à disposição da 
comissão. Além disso, José 
Serra mandou vir de São 
Paulo alguns técnicos de 
sua confiança com os quais 
ele já havia trabalhado 
quando secretário da Fa­

zenda. Eles se somaram a 
treze assessores do Senado 
e da Câmara para ajudar 
no trabalho. A equipe che­
ga a quase trinta pessoas. 

O deputado José Serra in­
formou que vai entregar o 
seu parecer neste sábado. 
Mas vai ser uma entrega 
apenas simbólica. E prová­
vel que o documento com­
pleto só fique pronto no do­
mingo. Por isso, ele só co­
meçará a ser discutido na 
próxima segunda-feira em 
sessão plenária da comis­
são. Na segunda, já será 
contado o prazo para que os 
constituintes da comissão 
emendem o parecer do re­
lator. O prazo termina na 
terça-feira. 

Apesar do número muito 
elevado de emendas rece­
bidas até segunda-feira 
passada,o parecer de José 
Serra não deverá apresen­
tar mudanças muito signi­
ficativas em relação aos 
pareceres recebidos das 
três subcomissões. Mas a 
fase de votação do parecer, 
que deve começar na próxi­
ma quarta-feira, promete 
debates acirrados, princi­
palmente das questões re­
lacionadas à área financei­
ra. 

lhões de propriedades ru­
rais. 

Russo considera razoá­
vel a sugestão formulada a 
representantes da Contag e 
da ABRA pelo relator da 
Comissão da Ordem Eco­
nómica, senador Severo 
Gomes (PMDB-SP), para 
resolver o impasse entre os 
que defendem a imissão 
imediata na posse de imó­
veis desapropriados e os 
que desejam manter o sis­
tema atual, que permite a 
eternização das discussões 
judiciais sobre a desapro­
priação e inviabiliza na 
prática a reforma agrá­
ria. 

Severo Gomes propôs 
que a União possa tome 
posse imediatamente dos 
imóveis desapropriados e 
que o proprietário possa 
discutir o ato quanto quiser 
na Justiça. Se sair vitorio­

so, recebe a indenização 
em dinheiro. Se sair derro­
tado, recebe em títulos da 
dívida agrária. Tudo de­
penderá, segundo Russo, 
dos parâmetros de valor de 
indenização a serem fixa­
dos. 

No próximo dia 16, as en­
tidades que coordenam a 
campanha pela reforma 
agrária estarão reunidas 
no Congresso Nacional com 
outras trinta entidades que 
compõem a articulação na­
cional de entidades pela 
mobilização popular na 
Constituinte. Com os repre­
sentantes de outras catego­
rias sociais, de trabalhado­
res urbanos, professores, 
moradores, estudantes, 
programarão inúmeras 
manifestações populares 
para 17 de julho, já batiza-
do de Dia Nacional de Mo­
bilização. 

As regras para as 
emendas populares 

por Francisca Stella Fagá 
de Brasília 

A participação popular 
está aberta pelo regimento 
interno da Constituinte. 
Emendas populares, apre­
sentadas por mais de 30 mil 
eleitores em listas organi­
zadas por pelo menos três 
entidades, terão a mesma 
tramitação que apresenta­
das pelos próprios consti­
tuintes, com um?, diferen­
ça. Se receberem parecer 
contrário por unanimidade 
da Comissão de Sistemati­
zação, serão arquivadas. 
Mesmo assim, se forem 
subscritas por pelo menos 
um constituinte, irão à vo­
tação do plenário, junta­
mente com as demais que 
receberem parecer contrá­
rio. 

As emendas populares 
devem ser entregres à Co­
missão de Sistematização 
da Constituinte que, no pra­
zo de 48 horas, deve 
manifestar-se sobre o rece­
bimento. 

Um dos signatários da 
emenda terá o direito de 
defendê-la oralmente na 
Comissão de Sistematiza­
ção, durante vinte minutos. 
As emendas poderão ter 
vários artigos, mas deve­
rão circunscrever-se a um 
único assunto. 

Se forem respeitados os 
prazos previstos no regi­
mento interno para as di­
versas etapas da Consti­
tuinte, as emendas popula­
res começarão a ir a plená­
rio para discussão e vota­
ção no final do mês de ju­
lho. 

Persistem dúvidas sobre 
as formas de votação 

por Andrew Greenlees 
de Brasília 

Os membros da Comis­
são de Sistematização — 
responsáveis pela compati­
bilização dos anteprojetos 
das demais comissões — 
ainda têm uma dúvida 
quanto ao funcionamento 
de seus trabalhos: por en­
quanto não há definição so­
bre a maioria, se simples 
ou absoluta, necessária pa­
ra aprovar projetos que en­
volvem a soberania da 
Constituinte, chamados 
"projetos de decisão". 

A reunião de ontem foi 
suspensa quando faltava 
apenas esta definição para 
que o regimento da siste­
matização fosse concluído. 
Pela proposta do relator, 
deputado Bernardo Cabral, 
do PMDB, basta a maioria 
simples dos membros pre­
sentes à sessão para apro-

Prazo de filiação aos 
partidos pode mudar 

var um projeto. O deputado 
Gerson Peres, do PDS, dis­
cordou e defendeu a maio­
ria absoluta, ou seja, meta­
de mais um do número to­
tal da comissão de 93 mem­
bros. Em qualquer caso so­
mente poderá haver vota­
ção quando pelo menos 47 
constituintes estiverem em 
plenário. 

Peres pediu votação no­
minal para a sua proposta. 
Não houve quórum e a ses­
são foi suspensa para con­
vocação de parlamentares. 
Na reabertura, o vice-
presidente da comissão, 
deputado Aluísio Campos, 
insistiu na votação nomi­
nal, já sem a presença de 
Peres. Os demais mem­
bros, na grande maioria fa­
voráveis ao parecer de Ca­
bral, protestaram com vee­
mência. A sessão acabou 
sendo adiada para a próxi­
ma terça-feira. 

O relator da Comissão de 
Organização Eleitoral, 
Partidária e Garantia das 
Instituições, deputado 
Prisco Viana (PMDB-BA), 
que continua examinando 
as 488 emendas apresenta­
das aos anteprojetos das 
três subcomissões, preten­
de restabelecer, no seu 
substitutivo, o prazo míni­
mo de seis meses de filia­
ção partidária para os can­
didatos a cargos eletivos. 

O prazo, inicialmente 

proposto no anteprojeto da 
Subcomissão da Organiza­
ção Eleitoral, acabou sen­
do ampliado para um ano. 
Viana pretende também 
estabelecer no substitutivo 
os princípios gerais de ine-
legebilidade, sem contudo 
entrar em pormenores, co­
mo a Constituição atual. O 
objetivo é preservar as 
eleições das influências do 
poder económico e da má­
quina administrativa do es­
tado. 

Marinha defende os 
seus interesses 

O ministro da Marinha, 
almirante Henrique Sa­
bóia, reuniu, ontem, cerca 
de 28 parlamentares para 
falar sobre "as realidades, 
as possibilidades e as limi­
tações" da Marinha brasi­
leira. Reunidos no auditó­
rio do Ministério, os consti­
tuintes ouviram uma expo­
sição sobre a organização 
administrativa da Marinha 
e sobre temas como "os in­
teresses marítimos brasi­
leiros", "poder marítimo e 
poder naval" e "fortaleci­

mento do poder naval", 
além de tomar conheci­
mento de projetos de pes­
quisas por ela desevolci-
dos. 

A exposição do ministro 
Sabóia e do chefe do 
Estado-Maior da Armada, 
almirante Hermes da Fon­
seca, sensibilizou os consti­
tuintes. A deputada Maria 
de Lourdes Abadia (PFL-
DF), membro da Comissão 
de Ordem Social, parabeni­
zou o ministro por essa ini­
ciativa. 


